
 
 

 
AgInt no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 51.680 - MS 
(2016/0203773-9)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : ROBERTO WAGNER DA COSTA 
ADVOGADO : ADILAR JOSE BETTONI E OUTRO(S) - MS007843 
AGRAVADO  : ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
PROCURADOR : RAFAEL COLDIBELLI FRANCISCO E OUTRO(S) - 

MS004318 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. SERVIDOR PÚBLICO 
ESTADUAL. REGIME JURÍDICO INSTITUÍDO PELA LEI ESTADUAL N. 
2.065/99. VANTAGEM PESSOAL. INCLUSÃO NA BASE DE CÁLCULO 
DAS DEMAIS VANTAGENS E ADICIONAIS. IMPOSSIBILIDADE. ART. 37, 
XIV, DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. VEDAÇÃO À SUPERPOSIÇÃO 
DE VANTAGENS PECUNIÁRIAS. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o 
Código de Processo Civil de 2015.
II – O acórdão recorrido adotou entendimento consolidado nesta Corte, 
segundo o qual é vedada a superposição de vantagens pecuniárias de 
servidores públicos, segundo estatui o art. 37, inciso XIV, da Constituição da 
República, o que impossibilita a utilização da vantagem pessoal como base 
de cálculo para a concessão de outras vantagens adicionais. 
III – O Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão recorrida. 
IV – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade 

dos votos e das notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar 

provimento ao agravo interno, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito 

Gonçalves e Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. Ministra 

Relatora. 

 

Brasília (DF), 06 de abril de 2017 (Data do Julgamento)
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AgInt no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 51.680 - MS 
(2016/0203773-9)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : ROBERTO WAGNER DA COSTA 
ADVOGADO : ADILAR JOSE BETTONI E OUTRO(S) - MS007843 
AGRAVADO  : ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
PROCURADOR : RAFAEL COLDIBELLI FRANCISCO E OUTRO(S) - 

MS004318 

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que 

negou provimento ao Recurso Ordinário em Mandado de Segurança, 

fundamentada em entendimento consolidado nesta Corte. 

Sustenta o Agravante, em síntese, que o valor da vantagem 

pessoal não decorre de incorporação, mas simplesmente de salário, tendo 

em vista que, à época da edição da Lei Estadual n. 2.065/99, criou-se a 

vantagem pessoal para aqueles servidores que recebiam valores maiores. 

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao 

pronunciamento do colegiado. 

Impugnação às fls. 551/558e.

É o relatório.
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AgInt no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 51.680 - MS 
(2016/0203773-9)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : ROBERTO WAGNER DA COSTA 
ADVOGADO : ADILAR JOSE BETTONI E OUTRO(S) - MS007843 
AGRAVADO  : ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
PROCURADOR : RAFAEL COLDIBELLI FRANCISCO E OUTRO(S) - 

MS004318 

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte 

na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 

pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim 

sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.  

Sustenta o Agravante, em síntese, que o valor da vantagem 

pessoal não decorre de incorporação, mas simplesmente de salário, tendo 

em vista que, à época da edição da Lei Estadual n. 2.065/99, criou-se a 

vantagem pessoal para aqueles servidores que recebiam valores maiores. 

Com efeito, verifico que o acórdão recorrido adotou 

entendimento consolidado nesta Corte, segundo o qual "é vedada a 

superposição de vantagens pecuniárias de servidores públicos, segundo 

estatui o art. 37, inciso XIV, da Constituição Federal. Assim, uma dada 

gratificação ou adicional não podem ter como base de cálculo o vencimento 

básico acrescido de outras vantagens remuneratórias, mesmo que 

incorporadas, de forma a evitar, pois, o indesejado bis in idem" (AgRg no 

AgRg no REsp 1105124/MS, Rel. Ministro Marco Aurélio Bellizze, julgado em 

05/03/2013, DJe 11/03/2013)

Nesse sentido:

CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR 
PÚBLICO. MATO GROSSO DO SUL. REGIME JURÍDICO 
INSTITUÍDO PELA LEI ESTADUAL 2.065/99. VANTAGEM 
PESSOAL. INCLUSÃO NA BASE DE CÁLCULO DAS 
DEMAIS VANTAGENS E ADICIONAIS. IMPOSSIBILIDADE. 
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EFEITO CASCATA. VEDAÇÃO CONTIDA NO ART. 37, XIV, 
DA CF. DIREITO ADQUIRIDO A REGIME JURÍDICO. 
INEXISTÊNCIA. RECURSO NÃO PROVIDO.
1. A recorrente pretende que a vantagem pessoal instituída 
pela Lei 2.065/99 do Estado do Mato Grosso do Sul, seja 
incluída na base de cálculo das demais vantagens e adicionais 
que lhe são devidos.
2. O art. 37, XIV, da Constituição da República veda a 
superposição de vantagens pecuniárias a servidores públicos, 
o que impossibilita a utilização da vantagem pessoal como 
base de cálculo para a concessão de outras vantagens e 
adicionais.
3. O legislador tem a prerrogativa de alterar a sistemática 
remuneratória do servidor público - extinguindo, modificando 
ou instituindo vantagem ou gratificação - respeitando-se, 
contudo, o valor nominal percebido, inexistindo, por seu turno, 
direito adquirido a regime jurídico.
4. No caso, a Lei Estadual 2.065/99 previu a criação da 
vantagem pessoal, justamente para evitar o decesso 
remuneratório no momento da transformação do cargo e do 
reenquadramento do mesmo na nova classe e referência.
5. Embora o art. 24, § 3º, do citado normativo estipule o 
reajuste da vantagem pessoal nos mesmos índices de 
reajuste do vencimento básico, isso não implica autorização 
para que aquela verba integre a base de cálculo das demais 
vantagens e adicionais auferidos pelo servidor. Entender de 
maneira diversa ensejaria a admissibilidade do efeito cascata 
que é vedado no Texto Constitucional, além de inserir na 
mesma classificação parcelas remuneratórias de natureza e 
finalidade diversas. Precedentes: AgRg no AgRg no REsp 
1105124/MS, Rel. Ministro Marco Aurélio Bellizze, Quinta 
Turma, julgado em 5/3/2013, DJe 11/3/2013; AgRg no RMS 
30.155/MS, Rel. Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, 
julgado em 6/12/2012, DJe 18/12/2012.
6. Recurso ordinário em mandado de segurança a que se nega 
provimento.
(RMS 44.954/MS, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 22/05/2014, DJe 17/06/2014)

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. ALTERAÇÃO 
DE DIREITO ADQUIRIDO A REGIME JURÍDICO 
REMUNERATÓRIO. "VANTAGEM PESSOAL". BASE DE 
CÁLCULO PARA PERCEPÇÃO DE OUTRAS VERBAS 
PECUNIÁRIAS. IMPOSSIBILIDADE. VEDAÇÃO 
CONSTITUCIONAL.
1. A jurisprudência do STJ está pacificada no sentido de que o 
servidor público não possui direito adquirido ao regime 
remuneratório, mas tão-somente à irredutibilidade do valor de 
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seu vencimento, situação não comprovada na hipótese.
2. A pretensão de que a parcela denominada "vantagem 
pessoal" seja considerada remuneratória e integre a base de 
cálculo para outras verbas pecuniárias encontra óbice no art. 
37, XIV, da Constituição da República. Precedentes do STJ.
3. Recurso Ordinário não provido.
(RMS 32.421/MS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 14/06/2011, DJe 31/08/2011)

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM MANDADO 
DE SEGURANÇA. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. 
VANTAGEM PESSOAL DA LEI N. 2.065/1999. BASE DE 
CÁLCULO PARA OUTRAS VANTAGENS PESSOAIS. 
IMPOSSIBILIDADE. VERBA DE NATUREZA 
TRANSITÓRIA. FUTURA INCORPORAÇÃO. 
INEXISTÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO. 
PRECEDENTES.
1. O agravante não trouxe argumentos novos capazes de 
infirmar os fundamentos que alicerçaram a decisão agravada, 
razão que enseja a negativa de provimento ao agravo 
regimental.
2. O aresto impugnado amolda-se à jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça no sentido de que "é vedada a 
superposição de vantagens pecuniárias de servidores 
públicos, segundo estatui o art. 37, inciso XIV, da Constituição 
Federal. Assim, uma dada gratificação ou adicional não podem 
ter como base de cálculo o vencimento básico acrescido de 
outras vantagens remuneratórias, mesmo que incorporadas, 
de forma a evitar, pois, o indesejado bis in idem". (v.g.: AgRg 
no AgRg no REsp 1105124/MS, Rel. Ministro Marco Aurélio 
Bellizze, julgado em 05/03/2013, DJe 11/03/2013 e AgRg no 
AgRg no RMS n. 30.107/MS, Ministro Gilson Dipp, , DJe 
6/3/2012).
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no RMS 33.366/MS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 15/05/2014, DJe 
21/05/2014)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ORDINÁRIO. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR 
PÚBLICO. LEI ESTADUAL Nº 2.065/99. VANTAGEM 
PESSOAL. REAJUSTE NO MESMO ÍNDICE DO 
VENCIMENTO-BASE. RECONHECIMENTO. 
PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Prevalece no Superior Tribunal de Justiça o entendimento 
segundo o qual os servidores públicos estaduais do Mato 
Grosso do Sul fazem jus ao reajuste da denominada 
"vantagem pessoal" nas mesmas data e bases do reajuste 
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incidente sobre o vencimento básico. Precedentes do STJ.
2. A "vantagem pessoal", instituída pela Lei nº 2.065/99 do 
Estado do Mato Grosso do Sul, não constitui base para o 
cálculo para as demais vantagens e adicionais devidos ao 
servidor.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no RMS 25.258/MS, Rel. Ministro ROGERIO 
SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 22/05/2014, 
DJe 06/06/2014)
 

Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos 

apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0203773-9 RMS    51.680 / MS

Números Origem:  00084259420098120000  0008425942009812000050014  20090084254  
8425942009812000050014

PAUTA: 06/04/2017 JULGADO: 06/04/2017

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NÍVIO DE FREITAS SILVA FILHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ROBERTO WAGNER DA COSTA 
ADVOGADO : ADILAR JOSE BETTONI E OUTRO(S) - MS007843 
RECORRIDO : ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
PROCURADOR : RAFAEL COLDIBELLI FRANCISCO E OUTRO(S) - MS004318 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ROBERTO WAGNER DA COSTA 
ADVOGADO : ADILAR JOSE BETTONI E OUTRO(S) - MS007843 
AGRAVADO  : ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
PROCURADOR : RAFAEL COLDIBELLI FRANCISCO E OUTRO(S) - MS004318 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto da 
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e 
Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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